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A FRAGILIDADE DA 
EDUCAÇÃO ESCOLAR 
QUILOMBOLA 
NO ENSINO DE 
GEOGRAFIA 
NO ENSINO 
FUNDAMENTAL II EM 
ARAGUATINS (TO)

 
Gildásia Pereira da Costa Borges

Roberto de Souza Santos
 

Introdução

A existência a comunidade quilombola Ilha de São 
Vicente situada em Araguatins-TO. A comunidade é ba-
nhada pelo rio Araguaia entre o estado do Pará e do To-
cantins. Os alunos desta comunidade estudam na Escola 
Municipal de Tempo Integral Prof.ª Nair Duarte (EMTIPND) 
em Araguatins-TO. Uma parcela dos alunos da comunida-
de quilombola estudam na Escola Nair Duarte, enquanto 
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outra, estuda em outras escolas. A figura 01 apresenta a 
localização da comunidade, no extremo Norte do estado 
do Tocantins, região conhecida como Bico do Papagaio.

Figura 1 – Localização Da Comunidade Quilombola Ilha 
De São Vicente

Fonte: organizado pelos autores, (2022).

O texto tem por objetivo analisar a aplicabilidade 
da Educação Escolar Quilombola por meio do Ensino de 
Geografia no Ensino Fundamental II na Escola Municipal 
de Tempo Integral Prof.ª Nair Duarte em Araguatins-TO, 
observando se este contempla as demandas educacionais 
dos alunos quilombolas da comunidade Ilha de São Vicen-
te. A foto 01 mostra a frente da Escola que se constitui 
como objeto de análise.
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Figura 2 - Escola Municipal de Tempo Integral Prof.ª Nair 
Duarte (EMTIPND)

Fonte: organizado pelos autores, (2022).

Nesse sentido, a ideia é analisar o contexto educa-
cional em questão, observando se há abordagem da his-
tória e cultura da comunidade quilombola, de modo que 
essas estejam presentes nos currículos, nas práticas peda-
gógicas, no material didático e nas políticas públicas edu-
cacionais local. Isso é garantir que a história, a cultura, os 
saberes e a memória quilombola não sejam invisibilizados. 
Trabalhar essas questões no ensino significa fortalecer a 
construção identitária de crianças e jovens quilombolas, 
aspectos que não se encontram ativamente presentes no 
ambiente educacional, de uma maneira geral. 

Versar sobre a Educação Escolar Quilombola implica 
na possibilidade do cruzamento do conhecimento esco-
lar com os saberes e fazeres da comunidade em estudo. 
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Conhecimento esse, proveniente da ancestralidade, base 
da cultura do segmento negro em nosso país, como apon-
tam Castilho e Santos (2019). O Ensino de Geografia deve 
se debruçar na interpretação do território dessas comu-
nidades, trazendo a cultura e história quilombola para 
os ambientes escolares, oferendo protagonismo a esses 
indivíduos historicamente marginalizados. É necessário, 
portanto, que o Ensino de Geografia proponha caminhos 
que possam valorizar o território, a ancestralidade, os sa-
beres/fazeres e a memória dessas comunidades e reco-
nhecer sua existência e importância na construção histó-
rica, social e cultural do país.  

Moraes (2017) relata que as comunidades tradicio-
nais são autossustentáveis, mas dependentes dos recur-
sos oriundos da terra, assim suas áreas de moradia não 
podem ser tocadas ou utilizadas, o que gera uma conse-
quência ambiental positiva à preservação. As comunida-
des quilombolas são comunidades tradicionais que em 
grande parte, mantem a sua existência a partir do extra-
tivismo. O uso do território pelas comunidades, pode ser 
amplamente difundido no Ensino de Geografia. Segundo 
o decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, em seu Art. 
3º nos incisos I e II asseguram que os:   

I - Povos e Comunidades Tradicionais: 
grupos culturalmente diferenciados e 
que se reconhecem como tais, que pos-
suem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para 
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sua reprodução cultural, social, religio-
sa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição; 

II - Territórios Tradicionais: os espaços 
necessários a reprodução cultural, so-
cial e econômica dos povos e comuni-
dades tradicionais, sejam eles utilizados 
de forma permanente ou temporária, 
observado, no que diz respeito aos po-
vos indígenas e quilombolas[...] (BRA-
SIL, 2007)  

Portanto, as comunidades tradicionais são povos 
ou grupos culturalmente diferenciados com organização 
social que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, reli-
giosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 
No caso das identidades das comunidades quilombolas, 
além destas características delineadas, devem ser enten-
didas como identidades de resistências. 

A resistência de sua memória vivida na base mate-
rial, por meio de relatos orais, mitos, rezas entre outros e 
a sua história e a sua cultura. Em resumo, as comunidades 
quilombolas são comunidade remanescente de quilom-
bo como grupo étnico que ocupam terras de uso comum. 
Para Figueiredo (2011) as comunidades quilombolas po-
dem ser entendidas como grupos étnicos de ancestrali-
dade negra com historicidade e territorialidade próprias. 
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Metodologia

A abordagem metodológica utilizada é a qualitativa, 
que possibilita a interpretação das subjetividades presen-
tes no contexto de vivência dos atores sociais da pesqui-
sa. Conforme mencionado, a área de pesquisa analisada 
é a Escola Municipal de Tempo Integral Prof.ª Nair Duar-
te. Em um primeiro momento, foi realizada uma revisão 
bibliográfica sobre o tema em pauta e em um segundo 
momento, um trabalho de campo com a aplicação de 
questionário eletrônico, via Google Forms, e análise do-
cumental da Lei 10.639/03 e da Resolução nº 08/12.

A revisão bibliográfica ocorreu por meio de um 
levantamento teórico de autores que dialogam sobre o 
Ensino de Geografia associado à temática da Educação 
Escolar Quilombola, e que trazem para a discussão aspec-
tos relacionados às relações étnico-raciais. A análise dos 
dados coletados ocorreu a partir do trabalho dos pesqui-
sadores durante as observações na pesquisa de campo e 
seu confronto com as fontes teóricas dos autores aborda-
dos. Assim, a interpretação dos dados coletados possibili-
tou o entendimento da realidade vivenciada dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa e como acontece a relação entre o 
Ensino de Geografia e a Educação Escolar Quilombola no 
Ensino Fundamental II.

Foram definidos, conforme citado, alguns sujeitos 
da pesquisa. O primeiro sujeito refere-se aos educadores 
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de geografia que tem um papel importante na educação 
diferenciada para os quilombolas, na qual, deve estar en-
gajado na construção de práticas pedagógicas direciona-
das para a valorização dos saberes e fazeres vivenciados 
pelos educandos no território da comunidade. O segun-
do sujeito se refere às lideranças quilombolas que tem 
contato direto com os alunos que frequentam a escola e 
podem contribuir para nosso estudo, quando narra os sa-
beres da comunidade quilombola. O poder público muni-
cipal é o terceiro sujeito do universo da pesquisa.

Com o propósito de ouvir tais sujeitos, foi direcio-
nado um questionário digital (em função da pandemia) 
para a Secretaria Municipal de Educação (Semed), e um 
para a professora que atua com a disciplina de geografia 
na Escola Municipal de Tempo Integral Prof.ª Nair Duarte 
e outro para uma liderança da comunidade quilombola 
na Ilha de São Vicente.

Apontamentos teóricos: 
problematizando o ensino 
de geografia e educação 
escolar quilombola 

Oficialmente há dispositivos legais que possibili-
tam o estudo da cultura e da história da população ne-
gra e especificamente dos quilombos nas escolas. A Lei 
10.639/03 aborda sobre a obrigatoriedade do estudo da 
História e Cultura Afro-brasileira, nos espaços escolares 
do território brasileiro. Essa lei altera a Lei 9.394/1996, 
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a Lei de Diretrizes e Bases da educação básica para ga-
rantir que a população negra também se veja presente 
na rotina escolar. A Lei 10.639/03 foi uma conquista do 
movimento negro na luta incessante para colocar a sua 
história em visibilidade:  

A Lei 10.639, promulgada em janeiro de 
2003, é atualmente o principal instru-
mento de combate ao racismo no cam-
po da educação. Fruto de lutas históri-
cas do Movimento Negro Brasileiro, ela 
vem tendo sua aplicação marcada por 
uma pluralidade de formas de atuação 
deste movimento social, que dá cada 
vez maior amplidão e complexidade 
aos desdobramentos da Lei. A Lei repo-
siciona o negro e as relações raciais na 
educação - transformando em denúncia 
e problematização o que é silenciado 
(como, p. ex., o racismo no cotidiano es-
colar), chamando a atenção para como 
conhecimentos aparentemente “neu-
tros” contribuem para a reprodução de 
estereótipos e estigmas raciais e para o 
racismo (SANTOS, 2011, p. 4).  

O alicerce proposto com essa legislação emana da 
urgência em se romper com o preconceito racial e a ex-
clusão sistêmica de pessoas negras, possibilitando o de-
bate sobre a população negra no sistema educacional do 
país. O texto da lei 10.639/03 sugere o estudo da história 
e da cultura da população negra na formação da socieda-
de brasileira visando, também o alcance dos alunos (as) 
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das comunidades quilombolas, promovendo-os enquan-
to sujeito social. Assim, o § 1º do Art. 26 da referida lei 
assegura que:  

§ 1o O conteúdo programático a que 
se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Afri-
canos, a luta dos negros no Brasil, a cul-
tura negra brasileira e o negro na forma-
ção da sociedade nacional, resgatando 
a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes 
à História do Brasil. (BRASIL, 2003)

Ainda que, o referido parágrafo não traz em sua 
inscrição as comunidades quilombolas, indubitavelmen-
te assegura aos sujeitos sociais quilombolas o direito de 
serem incluídos na agenda de estudos do ensino funda-
mental e médio. Isso garantirá, por meio da educação, a 
impressão estabelecida pela população negra na constru-
ção histórica do país. 

O reconhecimento do quilombola como cidadão 
integrante da nação brasileira deve ser consolidado por 
meio da educação. Nessa perspectiva, é importante que o 
Ensino de Geografia evidencie as populações quilombolas 
e, possibilite mecanismos para um sistema educacional 
condutor da igualdade racial. 
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O caminho legal que contempla especificamente 
as comunidades tradicionais quilombolas na dimensão 
educacional, é a Resolução nº 8/12, como aponta Oliveira 
(2017):  

As Diretrizes Curriculares para a Edu-
cação Escolar Quilombola na Educação 
Básica – Resolução número 08, de 20 
de novembro de 2012 – coloca mais 
um desafio aos sistemas educacionais, 
às escolas, aos professores, aos alunos 
e às comunidades quilombolas: pensar 
e construir uma escola que dê conta de 
atender as especificidades das comuni-
dades quilombolas, evidenciadas a par-
tir do reconhecimento legal das mes-
mas. (OLIVEIRA, 2017, p. 41)  

Portanto, a Resolução 08/12 faz uma provocação 
aos professores e às escolas, no sentido de criar uma 
proposta que atenda as demandas sociais e educacionais 
para as comunidades quilombolas. A implementação de 
uma política pública destinada às comunidades quilom-
bolas, é um caminho para reconhecer e compensar, no 
contexto educacional, o apagamento e invisibilidade his-
tórica de um grupo étnico excluído da agenda dos proje-
tos educacionais do país. 

É relevante mencionar que a Educação Escolar Qui-
lombola, não será a redenção dos alunos quilombolas, 
mas, garantirá a permanência desses alunos na escola, 
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permitindo a maior possibilidade de enfrentamento ao ra-
cismo, uma vez que, por si, permite a própria transposição 
aos muros da escola, atingindo a sociedade como um todo. 

Desenvolver práticas pedagógicas no Ensino de 
Geografia, que contemple a diversidade presente na po-
pulação brasileira, é uma forma de garantir que haja a vi-
sibilidade daqueles que por muito tempo, foram impedi-
dos de adentrar aos espaços escolares, como é o caso da 
população negra brasileira. 

É relevante mencionar que a geografia ensinada nas 
escolas, tem o compromisso de formar indivíduos capa-
zes de desenvolver o raciocínio geográfico de acordo com 
a sua vivência. Para tanto, a atuação do professor de geo-
grafia deve estar alicerçada em uma formação contínua 
sobre as relações étnicos-raciais, e a escola deve estar 
vinculada às políticas públicas e a um currículo que con-
temple essa temática, caso contrário, a população negra 
e as comunidades quilombolas continuarão sendo invisi-
bilizadas nos espaços escolares.  

O Ensino de Geografia tem ampla possibilidade de 
dialogar com as questões étnico-raciais e visibilizar as co-
munidades tradicionais quilombolas no chão da sala de 
aula, e promover mudança de postural da sociedade para 
além dela. Cavalcante (2010) aponta que:  

Para cumprir os objetivos do ensino de 
geografia, sintetizados na ideia de de-
senvolvimento do raciocínio geográfico, 
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é preciso que se selecionem e se orga-
nizem os conteúdos que sejam significa-
tivos e socialmente relevantes. A leitu-
ra do mundo do ponto de vista de sua 
espacialidade demanda a apropriação, 
pelos alunos, de um conjunto de ins-
trumentos conceituais de interpretação 
e de questionamento da realidade so-
cioespacial (CAVALCANTE, 2010, p. 25)  

A integração da realidade dos alunos com os con-
teúdos ministrados em sala de aula, implica em conside-
rar também a História e cultura da população negra. Há 
uma urgência em descolonizar os currículos e levar para o 
chão da sala de aula, a realidade da diversidade existente 
no território brasileiro, para além do que se constitui nos 
currículos e livros didáticos. Não contemplar os saberes 
e fazeres das comunidades tradicionais quilombolas nas 
escolas, é negligenciar uma parcela da população brasi-
leira, que tanto contribuiu na construção histórica, social, 
econômica e cultural do país. 

Para tanto, Cavalcante (2010, p. 129) relata que: “A 
geografia, na escola, deve estar, então, voltada para o es-
tudo de conhecimentos cotidianos trazidos pelos alunos 
e para seu confronto com o saber sistematizado que es-
trutura o raciocínio geográfico [...].” Esse caminhar deve 
ser pautado, nas escolas, no envolvimento das relações 
étnico-raciais nas práticas pedagógicas dos professores 
de geografia.  



140

A iniciativa do Ensino de Geografia deve ser, portan-
to, confrontar o conhecimento científico com os saberes 
dos quilombos. Callai (2014 p. 21) reitera que: “E a tarefa 
a partir daí, é dialogar constantemente com eles, com-
preender suas diferenças, suas representações, seus sa-
beres, e tornar possível que percebam a contribuição da 
geografia em suas vidas, em sua realidade imediata, em 
sua diversidade...” 

Nessa perspectiva, direcionar a literatura no Ensino 
de Geografia deve voltar-se para que o aluno compreen-
da a sua própria história em uma visão macro, inserida 
em um todo (e não somente como algo independente, in-
dividual, e, portanto, menor), a partir da sua ancestralida-
de, guiando-os, assim, para a sua construção identitária, 
seja ela quilombola ou não. 

Para o fortalecimento da identidade, Castrogiovanni 
et al (2000) ressalta que os vínculos afetivos contribuem 
para a construção espacial e identitária dos alunos, e isso 
deve estar presente nas práticas pedagógicas de geogra-
fia, como um mecanismo indissociável entre a vivência e a 
teoria presente na condução pedagógica em sala de aula. 
“O espaço construído resulta da história das pessoas, 
dos grupos que nele vivem, das formas como trabalham, 
como produzem, como se alimentam e como fazem/usu-
fruem do lazer. Isso resgata a questão da identidade e a 
dimensão de pertencimento” (CASTROGIOVANNI et al, 
2000, p. 85).
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Direcionar as práticas educativas que possibilitem 
a valorização da identidade das crianças e jovens quilom-
bolas é, sem dúvida, urgente, não somente por parte dos 
professores de geografia ou de história, mas, por toda a 
dinâmica desenvolvida no ambiente escolar. O Ensino de 
Geografia pode ser uma alternativa capaz de fortalecer a 
identidade quilombola e romper o racismo, ao se condu-
zir práticas educativas que contemple a história, cultura, 
saberes e fazeres a memória das comunidades tradicio-
nais quilombolas no campo educacional.

Resultados e discussões 

Por meio dos dados coletados durante o período 
de observação na escola, e do confronto com a literatura 
teórica analisada, foi possível perceber a ausência de um 
direcionamento, através do Ensino de Geografia, de uma 
educação que contemple a vivencia dos alunos (as) do 
quilombo Ilha de São Vicente. A interpretação dos dados 
ocorreu a partir das respostas e depoimentos dos sujeitos 
sociais envolvidos. 

Vale destacar, inicialmente, que só há uma profes-
sora para ministrar a disciplina de geografia nas turmas 
do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) da escola objeto 
de estudo da pesquisa. Mesmo tendo formação em histó-
ria, ela também ministra a aulas de geografia, tornando, 
portanto, frágil o Ensino de Geografia na escola.
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A professora em questão é a senhora Carolina. 
Quando questionada sobre sua percepção em relação a 
Educação Escolar Quilombola, a professora informou que 
essa se constitui em uma forma de se trabalhar o ensino 
de História e cultura afro-brasileira e africana nas esco-
las públicas e privadas. E destacou a importância da in-
clusão do estudo dos ancestrais, visando a aproximação 
entre os saberes da comunidade e o conhecimento pro-
posto no currículo. É animador ver que a professora tem 
o entendimento necessário de um elo entre o currículo e 
os saberes da comunidade. As afirmações da professora 
questionada são empolgantes, pois, reforçam que escolas 
públicas e privadas precisam organizar uma grade curri-
cular que contemple a história e a cultura quilombola.

Ao ser indagada sobre a Lei 10.639/03, a professora 
respondeu que tem conhecimento da lei e, afirmou que 
tal legislação se faz presente na escola de maneira muito 
pontual, isto é, exclusivamente no 20 de novembro.

Ao ser questionada sobre a condução das suas prá-
ticas pedagógicas sobre as questões étnicos-raciais nas 
aulas de geografia, disse que trabalha assuntos voltados 
para a temática, principalmente em datas específicas. O 
fato de a professora ter conhecimento da lei 10.639/03 e 
que procura aplicá-la na escola é um ponto valioso, entre-
tanto, as questões étnico-raciais devem ser trabalhadas 
não somente em datas específicas, mas periodicamente.

Ao ser questionada sobre a existência de formação 
continuada sobre a temática étnico-racial, proposta pela 
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Secretaria Municipal de Educação (SEMED), ela informou 
que não tem. Isso é um agravante, pois, um sistema edu-
cacional que não proporciona formação continuada para 
os professores sobre as questões étnicos-raciais, não con-
segue atingir plenamente as diretrizes da Lei 10.639/03. 
Por conseguinte, as práticas pedagógicas não chegam de 
forma eficaz aos alunos quilombolas. Formação continua-
da sobre as relações étnico-raciais para os professores é 
extremante importante para o combate ao racismo e as 
desigualdades sociais que as comunidades quilombolas 
enfrentam diariamente.

Quando questionada sobre a aplicabilidade da Re-
solução Nº 08/12, a professora menciona que conhece, 
no entanto não há nenhuma orientação por parte da SE-
MED, para a sua implementação na escola.

Com relação a disponibilidade de material didático 
específico para essa temática, a professora afirmou que 
tem. É válido salientar que a disponibilidade de material 
didático na escola, entretanto, o manuseio desse mate-
rial, deve ser planejado e trabalhado com frequência. Vis-
to que a sua disponibilidade, sem formação para orientar 
os professores a trabalharem com ele constantemente, 
inviabiliza um estudo efetivo para o combate ao racismo 
no ambiente escolar, e para além dos muros da escola.

O outro sujeito social que entrevistamos foi o seu 
João, um dos líderes da comunidade quilombola Ilha de 
São Vicente. Ao ser indagado sobre seu conhecimento da 
Lei 10.639/03 e da Resolução nº 8/12, e ele respondeu 
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que conhece ambas. Afirmou, que tanto a lei quanto a re-
solução nº 8/12, “são muito significativas, pois, deveriam 
aproximar não só os quilombolas da sua história, mais, os 
estudantes brasileiros que são mais de 60% negros”.

Indagamos, também para ele sobre a possibilida-
de de se ter uma educação direcionada aos quilombolas. 
Seu João afirmou que na atualidade não tem, porém, isso 
pode mudar com a entrega do território. Segundo ele, o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA) publicou, no diário oficial da União, a demarcação do 
território quilombola, porém, não indenizou e tão pouco 
fez a entrega do restante do território, pois ainda está em 
trâmites burocráticos. Para o entrevistado, é necessário a 
demarcação das terras quilombolas para se estabelecer 
uma política educacional voltada para os interesses dos 
alunos da comunidade. Essa afirmação é válida, todavia, é 
possível trabalhar a história e a cultura quilombola nas es-
colas, mesmo sem demarcação das terras e do território 
– aliás, esse estudo pode proporcionar a movimentação 
dos estudantes em prol da causa da demarcação.

Outra questão pontuada para o seu João, foi sobre 
a identidade da comunidade remanescente de quilom-
bo Ilha de São Vicente. Segundo ele, as crianças e jovens 
não devem ter vergonha de sua identidade e que a lacu-
na existente pelo fato dos pais e avós serem analfabetos 
pode ser superada com a educação. Tal visão é acertada, 
pois, há necessidade de um fortalecimento da cultura a 
partir da resistência, e a resistência implica no entendi-
mento da condição social e cultural.
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Questionamos, ainda, como deveriam ser as esco-
las que atendem as crianças e os jovens da comunidade. 
O líder comunitário informou que não existe uma esco-
la na comunidade e nem os professores da cidade estão 
preparados para atender toda essa diversidade e princi-
palmente as comunidades quilombolas.

É possível pontuar dois argumentos a partir desta 
resposta. Primeiro, o ideal é que na comunidade tivesse 
uma unidade escolar para atender os alunos na localida-
de. Segundo, mesmo com a existência da lei que trata so-
bre os quilombolas e sua história, o poder público não 
desenvolveu ainda uma política educacional voltada para 
as demandas dos quilombolas, restringindo-as ao dia 20 
de novembro. É pertinente apontar, que cada comunida-
de tem sua cultura, seu próprio líder histórico, seu Zumbi 
dos Palmares, e isso precisa ser debatido de forma mais 
concreta com a comunidade escolar em geral, sem que 
essas figuras históricas sejam tratadas como mitológicas 
e distantes da realidade.

Sobre as políticas públicas presentes na comunida-
de para valorização da educação na comunidade, a lide-
rança afirmou que há apenas um transporte que permite 
o deslocamento das crianças e dos jovens para estudar 
na cidade de Araguatins-TO. De acordo com o seu relato, 
constata-se um descaso do poder público com a comuni-
dade, visto que, não há estrutura que garanta a perma-
nência dos alunos na escola e tão pouco a difusão dos 
saberes tradicionais vivenciados por eles na comunidade.
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O terceiro sujeito abordado foi a coordenadora de 
supervisão da SEMED, a professora Marta. Ao ser ques-
tionada sobre a existência de políticas curriculares peda-
gógicas para a Educação Escolar Quilombola no município 
de Araguatins, e como estas políticas se consolidam, sua 
resposta foi que as Instituições de Ensino da Rede muni-
cipal de Araguatins-TO, tem o Documento Curricular do 
Tocantins (DCT) como referência. O documento foi homo-
logado pelo Conselho Municipal de Educação, e contém 
políticas curriculares pedagógicas voltada para diversida-
de étnica racial. Elas se consolidam nas salas de aulas e 
podem ser contempladas em concomitância com proje-
tos. Porém, esse currículo não é construído em conjunto 
com os alunos, pais e líderes quilombolas da comunidade 
Ilha de São Vicente, retirando o protagonismo desses es-
tudantes no ambiente escolar.

É importante enfatizar que a voz da comunidade 
deve estar pressente na escola e, é a partir de suas de-
mandas educacionais colocadas que as diretrizes da Reso-
lução nº 08/12 tem maior possibilidade de vigorar desde 
as práticas pedagógicas até as políticas públicas, que tor-
ne de fato a Educação Escolar Quilombola uma realidade. 
Neste particular, Nascimento (2017, p. 75), afirma que: “...
educação escolar quilombola como um direito das comu-
nidades quilombolas rurais e urbanas é maior que apenas 
o acesso à educação escolar, incluindo formação inicial 
e continuada de professores quilombolas e não quilom-
bolas e produção de material didático contextualizado”. 
Inclui-se aí, também o transporte escolar, currículo flexí-
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vel, participação na elaboração do projeto político peda-
gógico e na gestão escolar. A participação da comunidade 
na elaboração do projeto político-pedagógico e na gestão 
escolar é fundamental.

A coordenadora de Supervisão ao ser indagada, so-
bre a existência de um departamento ou comissão peda-
gógica na secretaria que coordenam um grupo de trabalho 
sobre as diretrizes da diversidade étnica-racial, respondeu 
que não há esse departamento na secretaria. É importan-
te e necessário que o poder público tenha uma política 
definida para as diretrizes sobre diversidade étnica racial.

Na sequência, ao ser questionada sobre a existên-
cia de formação continuada para os professores atuarem 
com alunos da comunidade quilombola da Ilha de São Vi-
cente, ela, respondeu que não há formação direcionada à 
essa temática.

Outra pergunta foi referente às escolas, como são 
conduzidas as práticas educativas em interfase com a rea-
lidade sociocultural quilombola da Ilha de São Vicente. A 
coordenadora respondeu que, nas escolas, todas as prá-
ticas educativas devem contemplar a diversidade geral. 
Vale mencionar que, nessa perspectiva, a presença da co-
munidade quilombola reforça a necessidade de um currí-
culo amplo que alcance a todos.

 Sobre a disponibilidade de material didático, ela 
informou que não há material específico para os alunos 
quilombolas nas escolas da rede municipal. 
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Outra questão colocada para a coordenadora da Se-
med, foi sobre a Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir no currículo oficial das Redes de Ensino públi-
ca e privada a obrigatoriedade da temática da História e 
Cultura Afro-Brasileira. Nessa questão particular, sabe-se 
que já é assegurado, pela Lei 10.639/2003, o trabalho 
nas escolas sobre a História e a cultura afrodescendente, 
portanto, os gestores públicos devem aplicar a lei e pro-
mover políticas públicas para assegurar o cumprimento 
da legislação. Quando questionada se a Semed tem dire-
cionamentos sobre a aplicabilidade da lei nas escolas da 
rede municipal, a entrevistada respondeu que sim. Neste 
quesito, podemos avaliar que é um ponto positivo. 

Questionamos também, se a SEMED trabalha com 
as diretrizes da Resolução nº 8 de 20/11/2012, que define 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola na Educação Básica. A entrevistada afirmou 
que sim, e ressaltou que a execução dessas diretrizes é 
muito importante para a definição dos currículos nas es-
colas quilombolas.

Quando inquirida sobre como ocorrem as orien-
tações da SEMED relacionadas a Resolução nº 8 de 
20/11/2012 para as escolas do município, a coordenadora 
afirmou que tem um trabalho de orientação direcionado 
para o município. E comentou que todo o fazer docente 
precisa partir de uma realidade e, a realidade/diversida-
de do município de Araguatins-TO é gigante, incluindo a 
população ribeirinha, os quilombolas, os assentamentos 
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rurais que trazem toda uma especificidade, além de ou-
tras. A orientação da SEMED é que, partindo, de que a 
reorganização curricular de cada escola contemple sua 
realidade local.

O poder público municipal ainda não instituiu um 
currículo que seja específico para os alunos da comuni-
dade quilombola Ilha de São Vicente, também não dispõe 
de material didático específico para atendê-los. No entan-
to, a legislação que trata da obrigatoriedade do ensino da 
História da África e afro-brasileira é do conhecimento da 
SEMED, ou seja, a ciência sobre o fato existe, e já poderia 
ter instituído grades curriculares que atendam às deman-
das quilombolas.

Sabe-se que o mero conhecimento da legislação não 
é garantia de sua aplicabilidade. Mesmo assim, o reconhe-
cimento legal dos direitos do povo negro já é uma conquis-
ta e perpassa pelo desafio de lutar pela efetividade da lei 
junto ao poder público, para que as crianças e jovens ne-
gros e negras tenham a garantia de ver a história dos seus 
ancestrais como parte integrante na História do Brasil. 

O que se percebe, pelas entrevistas, é que o posicio-
namento político pedagógico das lideranças quilombolas 
e dos professores de geografia sobre as diretrizes curricu-
lares da Educação Escolar Quilombola do ensino básico, 
ainda sofrem com a necessidade de aprimoramento. Fal-
ta um olhar criterioso para o professor por parte do poder 
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público. É preciso dispor, ao professor, uma estrutura que 
permita a criatividade, direcionamento e a efetivação do 
trabalho relativo à diversidade.  

Para tal, o poder público deve entrar em ação, dis-
pondo aos professores condições de trabalho em que ele 
desenvolva práticas voltadas a temática étnico-racial. O 
professor sozinho não consegue realizar essa tarefa em 
sua plenitude. O diálogo entre a direção da escola e as 
lideranças quilombolas, alunos e comunidade, nem sem-
pre acontece de forma desejada, mas, é extremamente 
necessário. Portanto, infere-se que os sujeitos sociais têm 
um grande desafio pela frente, baseado nas necessidades 
da comunidade quanto a uma Educação Escolar Quilom-
bola alicerçada nas relações étnicos-raciais e valorização 
dos saberes da sua ancestralidade. 

Na comunidade quilombola da Ilha de São Vicente 
ainda falta serviços básicos como, escola, água encanada, 
saneamento básico e postos de saúde. Por esse motivo, a 
maior parte das famílias não conseguem se fixar no terri-
tório, migrando para a zona urbana em busca de melhores 
condições de vida. A falta de infraestrutura educacional 
na comunidade, força crianças e jovens em idade escolar, 
a fazerem um trajeto longo até a unidade escolar mais 
próxima, o que não é fácil e culmina, frequentemente, 
com o abandono escolar. As crianças e jovens da comuni-
dade fazem o trajeto em uma lancha, cedida pelo gover-
no federal, desembarcam as margens do rio Araguaia, em 
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Araguatins e seguem a pé até as escolas sediadas na cida-
de. Entre essas escolas, está a Escola Municipal de Tempo 
Integral Prof.ª Nair Duarte. 

Além disso, a ausência de unidade escolar na comu-
nidade fragiliza a difusão dos saberes/fazeres e tradições 
da comunidade. O conhecimento acadêmico promovido 
por uma escola urbana é substancialmente diferente dos 
demandados por uma escola rural. Assim, essas crianças e 
jovens estão sujeitos a uma pedagogia que não contempla 
a essência da história e cultura da sua comunidade. Santos 
et al. (2022; p. 2) ressalta que: “[...] para as comunidades 
tradicionais remanescentes de quilombos, uma educação 
geográfica que esteja alinhada ao seu modo de vida tor-
na-se primordial para o combate contra o racismo e uma 
forma de manutenção e resistência de seus territórios...”. 
Nessa perspectiva, é importante assegurar que as escolas 
quilombolas e as escolas que atendem estudantes oriun-
dos dos territórios quilombolas, considerem as práticas 
socioculturais, políticas e econômicas dessas comunida-
des, bem como os seus processos próprios de ensino e o 
Ensino de Geografia tem ampla possibilidade de tornar a 
essa demanda uma realidade nos espaços escolares. 

O poder público deve estabelecer políticas públicas 
que auxiliem os professores na criação de mecanismos 
voltados para a integração entre a escola, a comunida-
de e os movimentos sociais para fomentar a participação 
coletiva. Criar condições pedagógicas em que os alunos 
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compreendam que a sociedade é formada por pessoas 
que pertencem a grupos étnico-raciais distintos e que 
possuem cultura e história próprias. 

Considerações Finais 

Diante o que foi exposto o Ensino de Geografia e a 
Educação Escolar Quilombola configura-se como uma li-
gação perfeita, visto que podem ser trabalhados de forma 
transversal, no entanto, sua condução ainda é frágil na es-
cola pesquisada. Considerar que os saberes/fazeres tradi-
cionais da comunidade em estudo e o currículo devem ser 
trabalhados em sintonia com as práticas pedagógicas, de-
senvolvidas em sala de aula, gera reconhecimento de que 
o Ensino de Geografia pode contribuir para uma educação 
que rompa com as estruturas sociais racistas, ampliando o 
protagonismo e as possibilidades dos estudantes quilom-
bolas serem visibilizados no campo educacional.  

A pesquisa empírica aponta que há fragilidades do 
poder público municipal no direcionamento para uma 
Educação Escolar Quilombola. Podemos citar por exemplo, 
a falta de um departamento ou uma comissão pedagógi-
ca que trate dessa temática na SEMED; a ausência de um 
currículo direcionado à comunidade quilombola da Ilha 
de São Vicente; ausência de formação continuada para os 
professores atuarem de forma efetiva, com práticas para 
combater o racismo e que promova a valorização dos sa-
beres tradicionais da comunidade. Essa são algumas das 
principais lacunas que confirmam tais fragilidades.  
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Há o amparo legal, no entanto, seu cumprimento é 
ponto que precisa ser trabalhado em conformidade com 
as necessidades da população local. Trilhar uma educação 
que atenda os anseios da população negra é uma ques-
tão de urgência, dada a invisibilidade a respeito dessa po-
pulação que se faz presente nas instituições, em especial 
nas escolas. O trabalho da Educação Escolar Quilombola 
direcionada no Ensino de Geografia precisa se tornar uma 
realidade nos espaços escolares, levando em consideração 
o estudo da história e cultura afro-brasileira, a memória e 
os saberes das comunidades tradicionais quilombolas. 
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nente curricular Biologia. Trabalha com Educação Inclusi-
va no Atendimento Educacional Especializado em Sala de 
Recursos Generalista desde 2009. Professora bolsista (co-
laboradora) da Universidade Aberta do Brasil (UAB/UnB), 
desde 2023. Membra do Grupo de Pesquisa Inteligência 
Cooperativa em Redes Sociais Complexas, registrado no 
CNPq e coordenado pelo professor Dr. Jorge Henrique Ca-
bral Fernandes. Membra ouvinte da Comissão de Igual-
dade Racial na Ordem dos Advogados Brasil Seccional do 
Distrito Federal subseção Gama e Santa Maria. https://
orcid.org/0000-0002-6411-0669.
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Bacharel (1999) e licenciado (2000) em Geografia 
pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), mestre 
(2003) e doutor (2006) em Geografia (Análise da Informa-
ção Espacial) pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
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Mesquita Filho” (UNESP), Campus de Rio Claro. Pós-dou-
torado (2018) em Geografia pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG). Professor Titular da Universidade Federal 
do Tocantins (UFT) (ingresso em 2004), onde atua junto 
ao Curso de Geografia (Campus de Porto Nacional) e aos 
Programas de Pós-Graduação em Geografia (Campus de 
Porto Nacional) e em Ciências do Ambiente (Campus de 
Palmas). Desenvolve pesquisas nas áreas de climatologia 
geográfica e percepção ambiental.

Marcela Antonieta Souza da Silva
E-mail: marcelaantonietass@gmail.com 

Mestranda em Ciências Políticas e licenciada em 
Geografia pela Universidade de Brasília, pesquisa na área 
de Geografia Política, Democracia e Meio Ambiente tendo 
como enfoque Povos Indígenas e Povos e Comunidades 
Tradicionais e seus territórios. Fez parte do projeto Crian-
ças e Adolescentes de Povos e Comunidades Tradicionais 
(NEIJ/UNB). Fez parte do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Espaço e Democracia (GEPEDEM - UnB) e do Projeto 
Utopia e Território que pertence ao Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) dos cursos 
de Filosofia e Geografia da Universidade de Brasília.
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Possui graduação em Geografia (Licenciatura e 
Bacharelado) pela Universidade do Tocantins -UNITINS 
(1996), mestrado (2006) e doutorado (2012) em Geogra-
fia pelo Instituto de Estudos Sócio Ambientais -Universi-
dade Federal de Goiás IESA/UFG. É professora Associada 
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na Universidade Federal do Tocantins no curso de Geo-
grafia e no Programa de Pós-graduação em Geografia 
(mestrado) campus de Porto Nacional. Foi coordenado-
ra Institucional do PIBID/UFT nos anos de 2015 a 2018. 
Atualmente é docente orientadora na Residência Pedagó-
gica no curso de Geografia, campus Porto Nacional. Tem 
experiência na área de Geografia, atuando principalmen-
te nos seguintes temas: Ensino de Geografia, educação 
ambiental, formação de professores, meio ambiente e 
representações, território e comunidades tradicionais.

Matheus Henrique Pereira da Silva
E-mail: matheushenrique05@live.com 

Atualmente, exerce a função de Professor Substitu-
to no curso de Geografia da UEG Unidade Porangatu. É 
membro da Comissão Local do Sistema de Avaliação de 
Cotas da UEG - Porangatu e do Comitê Local de Acompa-
nhamento de Bolsas da UEG Porangatu. Doutorando em 
Geografia do Programa de Pós-graduação em Geografia 
(PPGeo) no Instituto de Estudos Socioambientais da Uni-
versidade Federal de Goiás - UFG. Mestre em Geografia 
pela Universidade Federal do Tocantins UFT/Campus Por-
to Nacional. Especialista em Metodologia do Ensino e da 
História e da Geografia pela Faculdade Venda Nova do 
Imigrante (FAVENI). Graduação em Geografia (Universida-
de Estadual de Goiás /UEG-UnU Porangatu - 2019). Parti-
cipa dos Grupos de Estudos de Cartografia para Escolares 
(GECE - UFG); do Grupo de Estudos de Linguagens (UFG); 
do Núcleo de Ensino e Pesquisa em Educação Geográfica 
(NEPEG/UFG). Atuou como Chefe de Gabinete na Câma-
ra Municipal de Porangatu-GO de 2021 a 2023. Exerceu a 
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função de Coordenador de Mídias e Técnico de Informa-
ção na Faculdade Líber (FacLíber) de 2021 a 2022. No pe-
ríodo de 2019 a 2020, desempenhou o papel de professor 
de Geografia e História no Ensino Fundamental I e II no 
Instituto Líber em Porangatu, Goiás e foi coordenador do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Empre-
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com ênfase em Análise de Dados Geográficos e preenchi-
mento de Banco de Dados. Atuação em projeto de pes-
quisa acerca das Redes de Drenagem do Distrito Federal 
(LSIE - UnB). Experiência em projeto de pesquisa (Pibic) 
com tema “Análise da distribuição e condições de áreas 
alagáveis (wetlands) doCerrado por meio dados orbitais 
em nuvem” (FAP - DF). Desenvolvimento de projeto de 
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gico como ferramenta de enriquecimento do processo de 
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Mestrado (2010) em Ciências do Ambiente e Mestrado 
(2023) em Geografia pela Universidade Federal do Tocan-
tins. Professor PIII-Geografia da rede municipal de edu-
cação de Palmas/TO desde 2005 e com lotação atual na 
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Escola Municipal Jorge Amado. Desenvolve pesquisa na 
área de Geografia, com ênfase na educação ambiental, 
percepção ambiental e problemas ambientai urbanos.em 
Geografia pela Universidade de Brasília (UnB).
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Graduando em Geografia pela Universidade de Bra-
sília (UnB). Atualmente, desenvolve trabalho acerca de re-
cursos hídricos do Brasil junto à Agência Nacional de Águas 
(ANA). Experiência na área de geoprocessamento, com 
ênfase em banco de dados geográficos e hídricos. Atuação 
em projeto acerca da rede de drenagem do Distrito Federal 
(LSIE - UnB). Atuação em projeto de extensão sobre meto-
dologias ativas para o ensino de geografia física.
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Geografia pela Universidade Estadual de Londrina (2000), 
mestrado em Geografia pela UNESP Presidente Prudente 
(2004), e doutorado em Geografia Humana pela Universi-
dade de São Paulo (2013). Atualmente é coordenadora do 
Laboratório de Pesquisa em Metodologias e Práticas de 
Ensino de Geografia (LEGEO) na Universidade Federal do 
Tocantins. É membro do Núcleo de Ensino e Pesquisa em 
Educação Geográfica (NEPEG) da Universidade Federal de 
Goiás, e, da Rede Latino-americana de Investigação em 
Didática da Geografia (REDLADGEO). É editora da Revista 
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Brasileira de Educação em Geografia e membro do con-
selho consultivo e revisora de outros periódicos da área. 
Possui pesquisas nas áreas de Formação de Professores, 
Educação Geográfica, e, Estudos Culturais, além de ser 
autora de vários artigos publicados em periódicos da área 
de Geografia.
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Possui formação em magistério do segundo grau 
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Possui graduação em Geografia pela UNIVERSIDADE FE-
DERAL DE MATO GROSSO- CAMPU UNIVERSITÁRIO DE 
RONDONÓPLIS (1993), mestrado em Planejamento Urba-
no pela Universidade de Brasília (1999) e doutorado em 
GEOGRAFIA pelo Instituto de Biociências, UNESP, Rio Cla-
ro, SP (2006). Atualmente é vice coordenação de pós-gra-
duação em geografia - PROGRAMA DE POS GRADUAÇAO 
EM -GEOGRAFIA e professor de magistério superior - UNI-
VERSERDADE FEDERAL DE TOCANTINS. Tem experiência 
na área de Geografia, com ênfase em Geografia Regional, 
atuando principalmente nos seguintes temas: território; 
latifúndio; assentamento agrario, espaço urbano, cres-
cimento urbano, meio ambiente, sociedade-natureza, 
desenvolvimento regional e urbanização, segregação só-
cio-espacial, favelização. É revisor das seguintes revistas: 
Produção Acadêmica (UFT); Periódico: Boletim Goiano de 
Geografia (Online); Periódico: Revista do Departamento 
de Geografia (USP); Periódico: Revista Brasileira de Estu-
dos Urbanos e Regionais (RBEUR); Periódico: RELACult 
- Revista Latino-Americana de Estudos em Cultura e So-
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ciedade; Periódico: NOVOS CADERNOS NAEA; Periódico: 
REVISTA DE EXTENSÃO DO IFTO; Periódico: SCIENTIA PLE-
NA; Periódico: Revista Geoaraguaia; Periódico: Boletim 
Goiano de Geografia; Periódico: UNIMONTES CIENTÍFICA; 
Periódico: Novos Cadernos NAEA; Periódico: Revista REA-
MEC do Programa de Pós-graduação em Educação em 
Ciências e Matemática; Revista Cerrados; REVISTA CER-
RADOS (UNIMONTES); PRACS: REVISTA ELETRÔNICA DE 
HUMANIDADES DO CURSO DE CIÊNCIAS SOCIAIS DA UM; 
GEONORDESTE (UFS); Revista Terra Livre; REVISTA GEOA-
RAGUAIA; Revista de Estudo e Pesquisa em Educação; RE-
VISTA INSTRUMENTO. 
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Departamento de Geografia e coordena o Laboratório 
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de Brasília. Tem experiência na área de Geografia, com 
ênfase em Geografia Física, atuando principalmente nos 
seguintes temas: avaliação e impacto ambiental, gestão 
ambiental, biogeografia, áreas degradadas, ensino de 
geografia e geografia da saúde.
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(GEOAFRO). Atuação em áreas de pesquisas acerca dos 
portos clandestinos no Brasil (CIGA - UnB). Desenvolvi-
mento de projeto de pesquisa (Pibic) com tema “ O Zoo-
lógico como espaço de conservação ex situ das espécies 
ameaçadas de extinção “ (FAP - DF). Atuação no programa 
de Residência Pedagógica (UnB).
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Brasília (2014) e Licenciatura em Biologia pelo Centro Uni-
versitário Claretiano. Tem experiência como professora 
de Biologia na Secretaria de Educação do Distrito Fede-
ral (SEDF) e como professora universitária voluntária no 
departamento de Geografia da Universidade de Brasília 
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de Ciências Ambientais. Atua na área de Conservação e 
Uso da Biodiversidade nos seguintes temas: Ecologia de 
estradas, Biogeografia, Avaliação de Impactos Ambientais 
e Conservação da Fauna silvestre.Metodologias Ativas no 
Ensino da Geografia


